
 
 

 
EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.074.540 - RJ 

(2017/0071651-8)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ISAURA BELASCO 
ADVOGADO : JORGE CÉSAR FERREIRA BARBOZA E OUTRO(S) - RJ024261 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO VIA 
FAX. NÃO APRESENTAÇÃO DOS ORIGINAIS DENTRO DO PRAZO 
LEGAL DE CINCO DIAS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO 
CONHECIDOS.
1. Interposto o recurso via fax, compete à parte recorrente apresentar os originais 
dentro do prazo contínuo de cinco dias, previsto no art. 2º da Lei 9.800/1999.
2. O termo inicial desse quinquidio é o dia imediatamente subsequente ao termo final 
do prazo recursal, ainda que não haja expediente forense.
3. Na espécie, a parte embargante enviou o recurso via fax, mas até o presente 
momento não foi apresentada a petição original do citado recurso, consoante atesta a 
certidão de fl. 602.
4. Embargos de declaração não conhecidos.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de dezembro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : ISAURA BELASCO 
ADVOGADO : JORGE CÉSAR FERREIRA BARBOZA E OUTRO(S) - RJ024261 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Isaura Belasco contra acórdão assim 

ementado:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO ARTIGO 932, III, DO CPC/2015 
E ARTIGO 253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
1. A parte agravante não infirmou, de forma incisiva e específica, os 
fundamentos da decisão proferida pelo Presidente do Tribunal a quo, que negou 
seguimento ao seu recurso especial.
2. É dever do agravante demonstrar o desacerto do Magistrado ao fundamentar a 
decisão impugnada, atacando especificamente e em sua totalidade o seu 
conteúdo, o que não ocorreu na espécie, uma vez que as razões apresentadas na 
petição do agravo em recurso especial, interposto contra a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial, têm conteúdo genérico.
3. Ademais, a inobservância dessa exigência conduz ao não conhecimento do 
recurso.
4. Agravo interno não provido.

 

Em suas razões de embargos de declaração, o embargante sustenta que o acórdão é 

omisso, porquanto, não examina os fundamentos apresentados no recurso. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO VIA 
FAX. NÃO APRESENTAÇÃO DOS ORIGINAIS DENTRO DO PRAZO 
LEGAL DE CINCO DIAS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO 
CONHECIDOS.
1. Interposto o recurso via fax, compete à parte recorrente apresentar os originais 
dentro do prazo contínuo de cinco dias, previsto no art. 2º da Lei 9.800/1999.
2. O termo inicial desse quinquidio é o dia imediatamente subsequente ao termo final 
do prazo recursal, ainda que não haja expediente forense.
3. Na espécie, a parte embargante enviou o recurso via fax, mas até o presente 
momento não foi apresentada a petição original do citado recurso, consoante atesta a 
certidão de fl. 602.
4. Embargos de declaração não conhecidos.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Os presentes embargos de declaração não podem ser conhecidos. 

Com efeito, interposto o recurso via fax, compete à parte recorrente apresentar os 

originais dentro do prazo contínuo de cinco dias, previsto no art. 2º da Lei 9.800/1999.

O termo inicial desse quinquidio é o dia imediatamente subsequente ao termo final do 

prazo recursal, ainda que não haja expediente forense.

Nesse sentido é a jurisprudência do STJ:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PETIÇÃO 
ENVIADA VIA FAC-SÍMILE. ORIGINAIS NÃO APRESENTADOS EM 05 
DIAS DA DATA FINAL DO PRAZO RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE.
I - Interposta a petição via fac-símile, os originais devem ser protocolados até 05 
dias da data final do prazo recursal, sob pena de não conhecimento do recurso 
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por intempestivo.
II - Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp  359.583/SP, Quinta Turma, Relatora Ministra Regina 
Helena Costa, DJe 12/5/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO PROTOCOLIZADO VIA FAX. ORIGINAL 
APRESENTADO A DESTEMPO. INTEMPESTIVIDADE. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. O prazo para interposição do agravo regimental é de 5 (cinco) dias, a teor do 
que dispõe o art. 545 do CPC.
2. Os originais do recurso interposto via fac-símile devem ser entregues em juízo 
no prazo de cinco dias após o término do prazo para a interposição do referido 
recurso, conforme previsto no art. 2º da Lei n. 9.800/1999.
3. No caso concreto, a petição original do regimental foi apresentada após o 
transcurso do prazo legal, portanto, o agravo é intempestivo.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 460.502/PI, Quarta Turma, Relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, DJe 30/4/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
INTERPOSIÇÃO VIA FAC-SÍMILE. AUSÊNCIA DE PROTOCOLIZAÇÃO 
DOS ORIGINAIS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A parte agravante utilizou-se do sistema de transmissão de dados e imagens 
tipo fac-símile (fax) para interposição do agravo regimental, consoante previsão 
contida no art. 1º da Lei nº 9.800/99.
2. De acordo com o entendimento firmado nesta Corte, o prazo de cinco dias 
para a apresentação da petição original é contínuo, caracterizando simples 
prorrogação do anterior, razão pela qual não é suspenso aos sábados, domingos e 
feriados, iniciando sua contagem a partir do dia seguinte ao termo final para a 
interposição do recurso enviado via fax.
3. No caso dos autos, deixou a parte agravante de protocolizar o original da peça 
recursal, não estando, portanto, atendidos os pressupostos recursais de 
admissibilidade.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no RMS 30.174/PB, Quinta Turma, Relator Ministro Moura Ribeiro, 
DJe 6/9/2013)

Na espécie, a parte embargante enviou o recurso via fax, mas até o presente momento 

não foi apresentada a petição original do citado recurso, consoante atesta a certidão de fl. 602.

Ante o exposto, não conheço dos embargos de declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2017/0071651-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.074.540 / 
RJ

Números Origem:  00052874020034025110  200351100052872  200351100052884

PAUTA: 07/12/2017 JULGADO: 07/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ISAURA BELASCO 
ADVOGADO : JORGE CÉSAR FERREIRA BARBOZA E OUTRO(S) - RJ024261 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ISAURA BELASCO 
ADVOGADO : JORGE CÉSAR FERREIRA BARBOZA E OUTRO(S) - RJ024261 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu dos embargos de declaração, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente), 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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